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IntroduÇÃO 

Este trabalho foi financiado pela UE através do Programa Transnacional de Acção Social, ligado à Estratégia para a Acção Social da UE. É gerido pela Cidade de Veneza com o apoio técnico e científico do QeC ERAN. A lista completa de parceiros no projecto inclui:

Quartiers en Crise – European Regeneration Areas Network QEC ERAN (Bélgica)

Associação para o Desenvolvimento do Oeste de Atenas (Grécia)

Fondazione G. Brodolini (Itália)

Comune di Crotone (Itália)

Instituto da Segurança Social (Portugal)

Javni Zavod Socio (Eslovénia)

Comune di Roma – Departamento XIV – políticas de desenvolvimento local, qualificação e emprego (Itália)

Município de Thessaloniki (Grécia)

Ministério do Trabalho e Assuntos Sociais (República Checa)

Junta de Comunidades de Castilla-La Mancha – Consejería de Trabajo y Empleo – Dirección General de Trabajo e Inmigración (Espanha)

1.1 Enquadramento e Termos de referência

No seu Relatório Conjunto acerca da Protecção Social e Inclusão Social, a Comissão Europeia identifica seis questões prioritárias a fim de lidar com a pobreza e a exclusão social, em conformidade com as políticas a ser adoptadas pelos Estados Membros.


O projecto Plas e Pras procura dar resposta a essas seis questões prioritárias para os PNAS desenvolvendo uma metodologia comum para a construção de planos Locais e Regionais de Acção para a inclusão social que foquem estes temas de política administrativa. A necessidade de tal ferramenta revela-se numa série de factores contextuais chave:

Em primeiro lugar, a pertinência desta ferramenta torna-se evidente à luz das avaliações das duas primeiras rondas dos Pnas. O principal desafio que se revela em termos de políticas administrativas é a necessidade de os Estados Membros garantirem uma forte integração vertical e horizontal das políticas económicas, de emprego, de formação contínua, culturais, de habitação, de saúde (incluindo segurança) e sociais, e ainda que se dê relevância à preocupação com a erradicação da pobreza e exclusão social em todas as áreas de política administrativa. Tal miscigenação funcional é essencial para obter uma estratégia integrada e concertada para a erradicação da pobreza e exclusão social.


Em segundo lugar, é bastante frequente que os principais programas e iniciativas  em vários níveis de governo tenham objectivos, orçamentos e planificações diferentes, e que sejam direccionados para áreas geográficas diferentes. Para além disto, as medidas tomadas poderão ter consequências indesejadas. Por vezes, medidas que têm como intenção resolver determinados problemas colidem umas com as outras ou criam barreiras à acção de níveis governamentais inferiores. O resultado é a fragmentação dos esforços, reduzindo o potencial impacto de programas e recursos. É necessária uma melhor integração vertical. 

O objectivo global deste projecto é o de desenvolver um quadro e metodologia para a criação de Planos Locais de Acção (PLAs) ou Planos Regionais de Acção (PRAs) para a Inclusão Social. A metodologia consistirá no desenvolvimento de planos que reflictam os seis temas prioritários de política administrativa identificados para Planos Nacionais de Acção para a inclusão social.

Este relatório constitui a terceira versão de um enquadramento para PLAs e PRAs, desenvolvido em parceria com os participantes do projecto acima referidos. A intenção é a de testar este enquadramento com os parceiros nos próximos dezoito meses do projecto, até ao final de 2007.  
Este relatório propõe portanto uma metodologia para desenvolver um Plano Local ou Regional de Acção para a Inclusão. Existe ainda um segundo relatório, o qual contém estudos de caso de planos nacionais, regionais e locais de acção a fim de demonstrar de que modo se tem lidado com aspectos de inclusão noutros lugares. 

2 O enfoque dos planos locais e regionais de acção para a inclusão

O enfoque é definido com base em cinco das seis prioridades identificadas no Programa de Acção da União Europeia contra a Exclusão Social. A prioridade em falta diz sobretudo respeito a acções que podem ser organizadas a nível nacional e, como tal, são excluídas. As restantes prioridades são:

· Emprego: Promover o investimento e o desenvolvimento de medidas activas  para o mercado de trabalho, a fim de ir ao encontro das necessidades dos indivíduos com maiores dificuldades de acesso ao emprego

· Acesso aos serviços: Aumentar o acesso a habitação decente, cuidados de saúde de qualidade e oportunidades de formação contínua por parte dos indivduos mais vulneráveis e em maior risco de exclusão social

· Transição da educação para o trabalho: Implementar esforços concertados para prevenir o abandono escolar precoce e promover uma transição suave da escola para o trabalho

· Crianças: Fomentar uma preocupação com a erradicação da exclusão social infantil

· Imigrantes e minorias étnicas: Tomar medidas para reduzir a pobreza e a exclusão social de imigrantes e minorias étnicas

Sugerimos que uma destas cinco prioridades constitua o pilar central dos planos locais e regionais de acção. Seleccione o que for mais premente na sua área.

É provável que os parceiros optem por uma maior especialização. Por exemplo, uma região poderá decidir concentrar-se no acesso a serviços por parte de um grupo populacional específico (como sejam os imigrantes, Roma ou sem-abrigo) e não de todos os habitantes. 

3 ETAPAS SUGERIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO DE UM PLANO LOCAL OU REGIONAL DE ACÇÃO PARA A INCLUSÃO

3.1 Introdução – o ciclo de planificação 

A experiência de uma gama de abordagens e planos de acção sugere que se deve observar uma série de etapas de modo sistemático para que os Planos Locais de Acção alcancem sucesso. O que se propõe abaixo é uma estratégia detalhada para desenvolver um Plano Local ou Regional para a Inclusão. Em virtudes das pressões existentes no mundo real, raramente é possível observar todas as fases com o detalhe necessário. O principal inimigo é normalmente o tempo, em virtude de uma necessidade (real ou declarada) de passar da fase da discussão para a etapa da implementação no terreno.  

O Ciclo de Planificação congrega todos os aspectos da planificação num processo coerente e unificado. Ao planificar de acordo com esta estrutura, garantirá que os seus planos são convenientemente avaliados, direccionados, resistentes, práticos e financeiramente eficazes. Garante ainda que aprenderá com todas as falhas que cometer e que canalizará esta informação para futuros processos de planificação e decisão. O projecto Udiex Alep produziu um Guia para Administração de Projectos, por Anne Gibb da Agba Consultancy. Este guia define boas-práticas de administração de projectos e apresenta ao utilizador uma gama de estratégias integradas de administração de projectos, como sejam a Administração de Pequenos Projectos, o PRINCE 2 (Administração de projectos num ambiente controlado) - extensamente utilizado pelo governo do Reino Unido - e a Administração de Ciclos de Projecto – comum na UE. Pode consultar uma discussão do Enquadramento Lógico numa publicação da EQUAL.
Uma vez definido um plano, deverá avaliar a sua possibilidade de sucesso. Esta avaliação poderá basear-se em custos ou dados quantitativos, ou poderá fazer uso de outras ferramentas analíticas. A análise revelará se o seu plano poderá ter consequências indesejadas, tornar-se demasiado dispendioso ou simplesmente falhar. Neste caso terá de retroceder até uma etapa anterior. Finalmente, deverá canalizar o que aprendeu com um plano para o próximo através de um processo de revisão ou avaliação.
 
As Etapas são enunciadas abaixo e descritas com maior detalhe nas secções subsequentes:

Etapa 1 Construir a base factual

Etapa 2 Análise de participantes

Etapa 3 Análise de problemas e opções

Etapa 4 Análise de opções e formulação da estratégia

Etapa 5 Lógica interventiva – passar dos objectivos às acções

Etapa 6 Adicionar indicadores, definir alvos e estabelecer meios de verificação

Etapa 7 Riscos e pressupostos

Etapa 8 Unificar e obter coerência através da aplicação de um enquadramento lógico

Etapa 9 Assinatura formal do quadro para a inclusão por parte de todos os parceiros

Etapa 1:  Construir a base factual

Objectivo da etapa: apurar factos para descobrir a situação de grupos-alvo afectados pelos problemas

Técnica principal: pesquisa de dados

Esta fase do projecto envolve pesquisa de dados a fim de apurar o máximo possível acerca da natureza dos problemas que afectam os grupos-alvo com os quais se propõe trabalhar. 

Rastreio de políticas

Identifique as acções que quaisquer agências já tenham no terreno para lidar com os problemas e distribua-as de modo a definir a sua cobertura. O rasteio de políticas deve identificar todas as acções levadas a cabo por potenciais interessados que tenham influência sobre a situação dos grupos-alvo. Estas acções poderão ser bastante tangenciais. Por exemplo, numa estratégia para aumentar os níveis de prossecução escolar, poderá ser importante observar as práticas de recrutamento nos sectores privado e público. Os jovens poderão abandonar a escola por pensarem que a sua formação não fará diferença num mercado de trabalho no qual a discriminação não seja controlada.

Identifique o que resulta e o que não resulta

Grande parte do sucesso depende de fazer o que sempre se fez. O debate com os parceiros resulta muito melhor se houver factos externamente gerados (como sejam avaliações ou relatórios) que informem a discussão e provejam uma base factual de modo a que a crítica não seja formada como uma opinião pessoal mas seja antes devidamente fundamentada. Também é útil rastrear o nível de cobertura das acções existentes. Por vezes poderão existir boas-práticas que operem apenas em prol de algumas comunidades ou apenas como projectos-piloto. Se possível, dever-se-á identificar o custo de várias abordagens. 

Sumários das questões fundamentais para construir uma base factual:

· Segundo a base de dados quantitativos, que tendências têm sido observadas em relação aos grupos-alvo com respeito a exclusão social na sua área ou região, nos últimos anos? 

· Qual parece ser a natureza da exclusão social na sua área?

· De que modo é que o objectivo que elegeu representa uma oportunidade para resolver esta forma de exclusão?

· Quais as barreiras (ou falhas de mercado) subjacentes a estas tendências que impedem o progresso dos grupos-alvo na sua área ou região?

· Que políticas foram previamente propostas e testadas? O que é que resultou e o que não resultou, e quais as causas?

Etapa 2: Análise de participantes

Objectivo da etapa: identificar os participantes e os seus interesses

Técnicas: pesquisa de dados e análise

É possível definir os participantes como todos aqueles com interesse numa actividade, projecto ou programa – no nosso caso, o plano de acção. Estes incluem potenciais beneficiários, intermediários, ganhadores e perdedores, bem como todos aqueles envolvidos ou excluídos do processo de decisão (DFID 2004).  

Os participantes dividem-se frequentemente em participantes primários, os que são afectados pela decisão – quer positiva quer negativamente – e participantes secundários – aqueles que têm um papel intermediário, incluindo agências executivas, definidores de políticas e trabalhadores de campo. Certas versões limitam o seu número ao definir para cada grupo alguns participantes chave, de outro modo os números serão potencialmente ilimitados.  

Uma outra forma de caracterizar os participantes utiliza a técnica dos 360 graus discutida em detalhe acima como parte do projecto Udiex Alep. O Método 360 Graus de Espaço de Aprendizagem; um guia para a promoção da aprendizagem e disseminação de boas-práticas.
Diferentes participantes têm diferentes interesses, de modo que se torna útil definir o seu envolvimento no projecto e as diferenças entre os seus interesses. Através de uma análise sistemática dos participantes, é ainda possível averiguar se existem vozes ausentes. A exclusão do grupo de beneficiários constitui talvez a ausência mais frequente. É também importante averiguar a capacidade dos diversos participantes de tomarem parte no processo. Uma falha comum dos exercícios de consulta consiste em pressupor que um modelo serve para todas as situações e não adaptar as abordagens a grupos específicos. Por exemplo, o sector privado considera frustrantes as agendas e reuniões demasiado longas, de modo que a comparência decresce. Muitas vezes, as mulheres não são consultadas mesmo que o assunto lhes diga respeito. É por vezes necessário organizar reuniões especiais a fim de captar a voz de um determinado grupo. A Tabela 1 abaixo propõe um formato para a análise dos interesses de diferentes participantes

Tabela 1 Interesses dos participantes num hipotético projecto de emprego

	Participantes
	Interesses e de que modo são afectados pelo problema
	Capacidade e motivação para catalisar mudança 
	Possíveis acções para ir ao encontro dos interesses dos participantes

	Participantes primários

	Potenciais empregadores
	Acreditam que poderão ser disponibilizados subsídios
	Importantes para compreender as barreiras e soluções
	Encontros com os empregadores para discutir mecanismos de incentivo

	Desempregados locais e população inactiva 
	Os beneficiários directos, que deverão obter acesso a emprego como resultado
	Importantes para testar a eficácia de novas estratégias e assegurar a aquisição de utilizadores
	Encontros com os grupos-alvo e pesquisa para fomentar a compreensão das barreiras

	Organizações representativas dos desempregados
	Os seus membros são directamente afectados 
	Importantes como consultores
	Reuniões estratégicas

	

	Participantes secundários

	Agências de emprego 
	Ameaçadas pela crítica, em busca de financiamento 


	Resistentes à mudança
	Implementação de novas políticas de divulgação

	ONGs interessadas em projecto de criação de emprego
	Potenciais corpos implementadores, em busca de financiamento
	Importantes para a implementação de futuras inovações nos planos e políticas
	Encomendar projectos--piloto

	Governo local
	Potencial corpo implementador
	Responsabilidade estatutária pelo bem económico e social. Conhecimento local mas envolvimento limitado em questões de emprego
	Envolver enquanto entidade promotora 

	Ministérios governamentais
	Financiadores e criadores de políticas
	Interessados no “que resulta” mas com pouco conhecimento local
	Criar mecanismo de financiamento a longo prazo


Etapa 3 Análise de problemas 

Objectivo: identificar todos os problemas e os seus modos de ligação a causas e efeitos

Técnicas: Sumariar factos da etapa 1 e subsequentes análises, encontros com os participantes (os encontros com os participantes poderão ser combinados com a etapa 4) 

O PLA deve incluir uma descrição clara da natureza e escala do problema na sua área geográfica. Uma nova e completa compreensão da situação e dos problemas existentes é essencial para permitir a busca de soluções indicadas.  

O envolvimento dos participantes nesta fase alargará a compreensão do problema e garantirá que os problemas não são analisados apenas do ponto de vista de uma “agência”. É particularmente importante que se envolvam os utilizadores e beneficiários (os participantes primários) na análise dos problemas e das necessidades.

O plano de acção deve reconhecer que os problemas que afectam determinado grupo são complexos, resistentes e interdependentes. Não é provável que se chegue a uma solução simples e eficaz, e deve pôr-se em causa qualquer abordagem desinteressada, uma vez que a causa do problema actual é precisamente a combinação da sua natureza com respostas desadequadas por parte das políticas sociais. 

Há várias maneiras de olhar para o mesmo problema. Dependendo da perspectiva, activar-se-ão diferentes soluções. Por exemplo, o consenso dos últimos 30 anos no Reino Unido no que diz respeito às causas da pobreza transitou da perspectiva segundo a qual esta é a consequência de uma “cultura da pobreza” para ser vista como o resultado da acção de forças económicas sobre comunidades em transição de uma economia industrial para uma economia de serviços. Diferentes interpretações do problema conduzem a diferentes soluções. Durante o modelo de patologia social, as políticas incidiam sobre a normalização de um desvio. Com o modelo económico, as intervenções têm procurado ajudar os indivíduos a aceder ao emprego e a rentabilizar o trabalho. A opção pelas diferentes soluções apoia-se em indicadores resultantes de processos investigativos.

Uma técnica sólida para lidar com problemas no contexto de um grupo populacional consiste em desenhar uma árvore de problemas. Trata-se de uma simples representação gráfica dos problemas, das suas causas e efeitos.

Etapas na delineação de uma árvore de problemas 

· Faça uma lista de todos os problemas de que se consiga lembrar. Os problemas devem ser cuidadosamente identificados: deverão ser problemas existentes, não problemas possíveis, imaginários ou futuros. O problema é uma situação negativa existente, não a ausência de uma solução.

· Identifique um problema central (o processo de eleição de um poderá envolver bastante tentativa e erro).

· Defina quais dos problemas são “Causas” e quais são “Efeitos”. Ordene as Causas e Efeitos numa estrutura hierárquica, i.e. de que modo as causas se relacionam umas com as outras - qual conduz a qual, etc.
Figura 1 Exemplo de árvore de problemas relacionada com abandono escolar

	
	
	
	
	
	

	Currículos pouco apelativos para os jovens
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	ÍNDICE ELEVADO DE ABANDONO
	
	
	PROBLEMA CENTRAL

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Baixos níveis de literacia e numeracia
	
	
	Desemprego entre os jovens
	
	EFEITOS


Tabela 2 Tabela de problemas e soluções para o abandono escolar no ensino secundário

	Problemas
	Possíveis Soluções
	Exemplos de boas-práticas

	Demasiados jovens abandonam o ensino aos 16 anos por causa da inflexibilidade dos currículos 
	Tornar o currículo mais interessante 
	Finlândia - o sistema educativo de maior sucesso, com baixo nível de abandono e alto aproveitamento médio

	Falta de professores para leccionar o novo currículo 
	Treinar os professores existentes e recrutar novos profissionais 
	Desconhecido

	Muitos estudantes faltam nos anos mais avançados sem que a escola os possa contactar 
	Desenvolver programas de divulgação e oferta externa
	Desconhecido

	Abuso de drogas e álcool afecta estudantes 
	Desenvolver programas de prevenção de drogas
	Países Baixos

	Gravidez juvenil causa abandono escolar de raparigas
	Melhor educação sexual, oferta externa para que as raparigas mantenham o contacto durante e após a gravidez 
	Países Baixos

	Contracultura adolescente e cultura de rua atractiva não fomentam o investimento nos estudos 
	Trabalhar com modelos de comportamento para contrariar a cultura de desinteresse
	Inexistente, de momento


Apresente dados nas reuniões com participantes

A compreensão do problema necessita de factos que informem a discussão. Tais factos podem ser retirados de estatísticas ou estudos que tenha encomendado e recolhido no início do trabalho, a etapa 1. Poderá verificar-se a necessidade de encomendar novos estudos, ainda que tal possa ser impraticável devido aos alargados períodos exigidos para os completar. É normalmente mais prático encomendar a um consultor externo ou um dos parceiros que produza uma revisão rápida dos estudos relevantes já existentes e publicados, ou ainda da chamada literatura ‘cinzenta’ – relatórios que não tenham sido publicados. 

É ainda útil analisar os dados referentes ao problema e olhar para eles de uma nova perspectiva – por exemplo, repartindo-os em pequenas unidades espaciais para perceber qual a concentração geográfica dos problemas. Deverão ainda ser apresentados dados para ilustrar a relação dos problemas com características demográficas, situações económicas ou outros factores pertinentes para os grupos-alvo.  

Etapa 4 Análise de opções e formulação da estratégia

Objectivo: identificar as diversas opções estratégicas disponíveis e em seguida tomar decisões utilizando-as de forma a delinear uma estratégia.

Técnicas: Encontros com os participantes e análise (os encontros com os participantes poderão ser combinados com a etapa 3)

Seja claro quanto às opções disponíveis

O desenvolvimento de uma estratégia envolve a tomada de decisões a favor de uma ou outra opção. Ainda que o único contra-exemplo seja a adopção de “não-acção” ou a retenção do status quo. No processo de construção do plano de acção, é útil ser-se claro quanto às opções em termos de política administrativa e procurar métodos factuais para decidir entre várias. No entanto, é conveniente notar que um método de decisão que se apoie em dados factuais é normalmente mais eficaz para a rejeição de uma opção do que para a sua aceitação. 

Qualquer problema pode ser resolvido com uma série de soluções. Por exemplo, a redução do desemprego pode ser operacionalizada através do aumento da ‘empregabilidade’ dos desempregados, e/ou pela criação de empregos que os absorvam. Para criar soluções a longo prazo, é muitas vezes necessário tomar medidas pelo lado da oferta e pelo lado da procura. 

Formar uma estratégia envolve escolher a combinação concreta de políticas e equilíbrio de recursos que melhor lide com os problemas de uma determinada área. Menos é por vezes mais – a concentração de recursos apenas nalgumas acções eficazes é preferível à fragmentação de recursos através do apoio a demasiadas iniciativas mal financiadas. Muitas estratégias de parceria caem na armadilha de fazer demasiado e apoiar demasiadas acções numa tentativa de satisfazer todos os participantes. Este risco é particularmente forte em parcerias nas quais os parceiros mais fortes são participantes horizontais que fornecem serviços aos grupos-chave e portanto têm interesse em utilizar o plano de acção para aumentar os seus próprios recursos. 

Examine dados investigativos para descobrir o que resultou noutros locais

Dado que a exclusão é tão resistente, são necessárias novas ideias para a resolver. Existe alguma verdade no dito ‘Nada é novo debaixo do sol’. Muitas soluções já foram testadas noutros locais – por vezes noutras partes da Europa, por vezes nos EUA ou países em vias de desenvolvimento. Estas tentativas deverão ser estudadas e, quando se afigurar apropriado, adaptadas para uso na sua localidade ou região.

Etapa 5 Lógica interventiva – passar dos objectivos às acções
Objectivo: trabalhar os alvos, objectivos, resultados e actividades do plano de acção e assegurar-se de que a lógica interventiva que os liga é clara e explícita.

Técnicas: Esta etapa deve ser feita num encontro com os participantes 

Esta etapa divide-se em quatro secções que constituem a lógica interventiva do plano de acção:

a) Dos temas aos Objectivos

b) Dos Objectivos aos Resultados

c) Dos Resultados às Actividades

d) Actividades

A tabela abaixo refere-se a estes passos como “lógica interventiva”. É importante começar com alvos e objectivos e terminar com actividades, a fim de nos assegurarmos de que o plano de acção é conduzido pelos objectivos e não por uma série de “projectos favoritos” que venham a constituir as actividades.  

O tema geral do plano de acção estará já provavelmente definido, e basear-se-á num dos cinco temas referidos a nível Europeu. 

A tabela abaixo é uma versão adaptada do Enquadramento Lógico (parte do método Administração de Ciclos de Projecto, ou método ACP), um método extensamente utilizado pela UE e vários Estados Membros, em especial para projectos ou programas em países em vias de desenvolvimento ou de transição mas cada vez mais também na Europa dos 25.

 Tabela 3 Adaptação do Enquadramento Lógico para aplicação em PLAS e PRAS para a Inclusão

	Lógica interventiva 
	Indicadores
	Meios de verificação
	Pressupostos

	Tema geral:

Tema estratégico superior para o plano de acção (baseado num dos cinco temas)
	
	
	

	Objectivo do Plano de Acção: A mudança que o plano de acção tenta produzir 
	Como reconhecer que o objectivo do plano de acção foi atingido 
	Fontes de informação para demonstrar o progresso em direcção ao objectivo
	Condições externas ao plano de acção que tenham de se verificar para que o objectivo seja atingido

	Resultados: Produtos, serviços e outros resultados da parceria do plano de acção
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O próximo passo irá construir um enquadramento lógico completo para os PLAs e PRAs para a Inclusão e combiná-lo com uma tabela de actividades abaixo descrita. 

a) Dos temas aos Objectivos

A etapa seguinte consiste em definir um objectivo sobre o qual se concentre o plano de acção. O Objectivo deverá ser passível de se atingir dentro de um período de tempo determinado. 

Será uma versão mais limitada e mais específica do tema. Um modo de definir o Objectivo é pensar na mudança que se deseja que ocorra no futuro. Sugerimos que o plano se concentre num horizonte temporal de 5 anos, mas poderá fazê-lo mais longo – alguns problemas poderão necessitar de um horizonte de 10 anos. O Objectivo também poderá ser mais específico, focando por exemplo um grupo-alvo apenas ou um serviço. A Tabela 4 mostra alguns exemplos de possíveis objectivos baseados nos cinco temas. 

	Table 4: Exemplos de possíveis objectivos baseados nos temas

	
	Tema 
	Exemplos de possíveis objectivos

	1
	Emprego
	X% dos actuais números de desempregados de longa duração e indivíduos inactivos terão emprego permanente em 2011

	2
	Acesso aos serviços
	Pleno acesso de Y% da comunidade Roma a cuidados primários de saúde em 2011

	3
	Transição da educação para o trabalho
	Reduzir o abandono escolar para Z% dos níveis actuais

	4
	Crianças e exclusão social
	Reduzir em W% a pobreza entre crianças filhas de pais solteiros

	5
	Imigrantes e minorias étnicas
	O nível de desemprego entre os refugiados Somalis será igual ao da comunidade anfitriã 


b) Dos Objectivos aos Resultados

Debruçamo-nos aqui sobre os resultados que terão de ser produzidos pela parceria do plano de acção para que se atinja o objectivo. Com referência ao nosso exemplo da pobreza infantil, os resultados poderiam ser atingidos com um aumento do rendimentos dos pais, como resultado da promoção do emprego de pais solteiros e de provisões para que o sistema de impostos e benefícios apoie esta mudança. Algumas mudanças poderão estar fora do controlo da parceria do plano de acção – por exemplo, revisões fiscais ao nível do governo central. Estas entrarão no plano mais tarde, na qualidade de pressupostos e riscos. 
c) Dos Resultados às Actividades

A etapa final leva-nos dos resultados (o que queremos atingir) às actividades (como atingiremos os resultados). Este é o ponto crucial no qual alguma incoerência se poderá insinuar no plano, à medida que os parceiros tentam garantir que os seus projectos são incluídos como actividades independentemente da sua contribuição em favor de resultados críticos. Actividades que não contribuam para os resultados poderão ser excluídas ou revistas neste ponto ou mais tarde, quando se definirem os indicadores. 
d) Definir actividades 

A chave é interrogarmo-nos que actividade é necessária para produzir cada resultado.  

Definir as acções a conduzir não é inteiramente uma actividade que se processe do topo para baixo. Os parceiros terão ideias acerca das actividades que estão interessados em desenvolver a fim de atingir o objectivo do plano de acção. O que é necessário é um processo iterativo e por vezes negociado que traga à mesa das actividades apenas as que forem apropriadas, excluindo as que não contribuam significativamente para o objectivo. A Tabela 5 inclui exemplos de actividades:

Tabela 5 Tabela de actividade

 

	Principal parceiro
	Descrição da actividade
	Resultados desejados
	Início e fim planeados
	Recursos

	Agência de benefício
	Melhorar os apoios a pais solteiros no sentido da empregabilidade


	Mudanças nos benefícios locais para incentivar o emprego
	Início no final no Ano 1 – contínuo
	€400.000

	Entidades educativas/ escolas
	Formação e acompanhamento básico e vocacional para jovens pais 
	Número de vagas para formação
	Anos 2-5 
	€200.000

	ONG local
	Intermediária com empregadores para recrutar residentes locais

	Gabinete de informação sobre educação, aconselhamento e recrutamento 
	Em funcionamento no final do Ano 1 – contínuo
	€500.000

Em representação de agência educativa governamental

	Gabinete de negócio
	Encorajar o auto-emprego entre os jovens pais
	Programa educativo, divulgação, apoio ao negócio
	Em funcionamento no terceiro trimestre
	€200.000


Etapa 6 Adicionar indicadores, meios de verificação e estabelecer alvos

Objectivo: adicionar indicadores, meios de verificação e estabelecer alvos realistas

Técnicas: A definição de indicadores é uma tarefa técnica a ser desempenhada por analistas em estreita comunicação com os participantes

A próxima etapa irá adicionar indicadores ao objectivo, resultados e actividades. Para além de definir indicadores, identificará também as fontes de informação que permitirão verificar que o alvo foi atingido - terceira coluna: meios de verificação.

Estes poderão ser parte dos 18 Indicadores comuns desenvolvidos a nível Europeu (contidos no anexo 1) ou indicadores terciários que poderá obter a nível local e que deverá expandir no contexto da tabela de lógica interventiva. Alguns exemplos de indicadores terciários definidos em torno dos cinco temas vêm também referidos no anexo 1. 

Em geral, sugerimos que utilize dados locais sempre que estes estejam disponíveis, uma vez que estes poderão não apenas estar mais actualizados do que os dados nacionais publicados mas também mais adaptados aos objectivos locais. Se possível, é preferível adaptar sistemas de recolha de dados que as agências [TEXT MISSING FROM ORIGINAL]. No entanto, poderá ser necessário recorrer a inquéritos individuais conduzidos por fundações ou institutos de investigação, apesar dos custos envolvidos na sua implementação. 

Sugerimos que identifique indicadores e meios de verificação para o objectivo e os resultados do Plano de acção. Significa isto que não necessita de encontrar indicadores aos níveis dos temas e actividades. A Tabela 6 incluída abaixo indica como fazer corresponder indicadores aos diversos níveis da lógica interventiva no quadro de registos. 

Deverá identificar fontes de informação para cada indicador que lhe permitam verificar que o Objectivo foi atingido ou que os resultados foram produzidos. A tabela abaixo sumaria o papel dos indicadores.  

Tabela 6 Resumo de como relacionar indicadores com a lógica interventiva

	Lógica interventiva 
	Indicadores
	Meios de verificação

	Tema geral: 

Tema estratégico superior para o plano de acção (baseado nos cinco temas)
	
	

	Objectivo do Plano de Acção: A mudança que o plano de acção tenta produzir 
	Como reconhecer que o plano de acção foi atingido através de julgamentos qualitativos e quantitativos
	Fontes de informação para demonstrar o progresso em direcção ao objectivo

	Resultados: Produtos, serviços e outros resultados da parceria do plano de acção
	Que tipo e qualidade de resultados, e quando serão estes produzidos? 
	Fontes de informação e métodos utilizados para demonstrar a produção de resultados


A Tabela 7 ilustra de que modo os indicadores podem ser incluídos na tabela com recurso a um exemplo expandido de redução da exclusão social entre refugiados e minorias étnicas.

Tabela 7 Exemplo expandido de indicadores para auferir a redução da exclusão social entre refugiados

	Lógica interventiva 
	Indicadores / alvos de referência
	Meios de verificação

	Tema geral, dos cinco temas: 

ex. Reduzir exclusão social de refugiados e minorias étnicas


	
	

	Objectivo do Plano de Acção:

Aumentar os níveis de rendimento de refugiados através do aumento da sua empregabilidade e apoio à criação de empresas
	Como reconhecer que o plano de acção foi atingido através de julgamentos qualitativos e quantitativos

Os refugiados obtêm maior nível de rendimento em função de mais emprego e auto-emprego 
	Fontes de informação para demonstrar o progresso em direcção ao objectivo

De preferência recolher dados entre a comunidade de refugiados – mas isto poderá ser demasiado dispendioso – poderá ter de recorrer a um substituto 

 

	Resultados: capacidades linguísticas melhoradas, formação vocacional, emprego 
	Que tipo e qualidade de resultados, e quando serão estes produzidos?

Qualificações linguísticas e vocacionais dos refugiados, qualidade dos cursos ministrados, número de empregados 


	Fontes de informação e métodos utilizados para demonstrar a produção de resultados

Número de cursos completados por refugiados, sessões pessoais de aconselhamento de negócios, análise de dados monitoriais de agências de emprego e gabinetes de apoio à criação de negócios, recrutamento e empresas criadas



	Actividades: cursos de língua, programas educativos, aconselhamento empresarial, incubadora de empresas dedicada à comunidade refugiada
	Este espaço é reservado para os recursos, dotações e planificação temporal (ver tabela de actividades)
	


Quantificar os indicadores

Uma vez definidos e negociados os indicadores e meios de verificação, o próximo passo é o de quantificar os indicadores e decidir qual o grau de progresso que o plano almeja obter. Estes referem-se a resultados quantitativos ou qualitativos explícitos a ser produzidos pelo plano de acção. Deveriam ser simultaneamente obteníveis e desafiantes. Existe um risco com indicadores quantitativos, nomeadamente o de que estes poderão induzir comportamentos “perversos”. Por exemplo, a fim de atingir um alvo governamental de atendimento dos médicos de família a 80% dos pacientes num período de 2 dias, no Reino Unido, alguns centros de saúde impediram que os pacientes marcassem consultas com mais de 2 dias de antecedência. Esta situação tornou-se inconveniente para os pacientes, que se viram forçados a inserir e marcar consultas numa agenda preenchida.  

Em certas áreas de política administrativa, os indicadores quantitativos poderão ser muito politizados. Estabelecer um alvo demasiado ambicioso e falhar pode ter consequências sérias. 

Poderá ser útil relacionar os indicadores quantitativos com “alvos de referência” mencionados em certos PNAs para a Inclusão a nível nacional. 

Resumo dos indicadores e meios de verificação

Os indicadores são necessários mas dolorosos. A vantagem da matriz de indicadores é a de o forçar a fazer corresponder os seus indicadores à sua lógica interventiva. Simultaneamente, permita um grau considerável de liberdade na selecção de indicadores que sejam relevantes para o que quer medir e não apenas os que estão disponíveis no quadro dos 18 indicadores comuns a nível Europeu. 

· Utilize o menor número possível de indicadores – a sua recolha e processamento são dispendiosos.

· Utilize uma gama larga de tipos de indicadores e lembre-se de medir mudanças quantitativas e qualitativas – a mudança qualitativa poderá ser mais útil. 

· Descubra indicadores que se relacionem directamente com os resultados e objectivos; isto implicará muitas vezes a criação de indicadores locais e não apenas o recurso aos 18 do quadro comum da UE. 

Etapa 7 Riscos e pressupostos

Objectivo: identificar os riscos que poderão afectar o plano de acção e os pressupostos dos quais o plano depende

Técnicas: Análise verificada em consulta com os participantes

Os parceiros de planos de acção apenas podem controlar o seu próprio comportamento. O plano de acção corre inevitavelmente o risco de que outros parceiros não cumpram a sua parte ou de que mudanças no ambiente externo (incluindo níveis mais altos de governação) deteriorem as condições dos grupos-alvo. Um exemplo de um risco externo seria a possibilidade de o estatuto de refugiado ser alterado de modo a que os seus benefícios sociais, o direito ao trabalho ou à permanência no país fossem enfraquecidos. Esta seria uma mudança nacional que teria um impacto negativo na posição dos refugiados numa comunidade local. Um pressuposto é uma forma positiva de encarar o risco, um risco é uma forma negativa de encarar um pressuposto.

É possível identificar três tipos de riscos

· Riscos internos que escapam ao seu controlo (ex. design, sistemas administrativos, desempenho)

· Riscos externos sob o controlo de terceiros (ex. legislação nacional)

· Riscos externos que escapam ao controlo de todos (ex. catástrofes naturais)   

A Tabela 8 demonstra de que modo se pode inserir pressupostos num enquadramento lógico.

Tabela 8 Relacionar Pressupostos a Objectivos, resultados e actividades

	Lógica interventiva 
	Indicadores
	Meios de verificação
	Pressupostos

	Tema geral: 

Reduzir exclusão social de refugiados e minorias étnicas


	
	
	

	Objectivo do Plano de Acção:

Acrescer os níveis de rendimento de refugiados através do aumento da sua empregabilidade e apoio à criação de empresas
	
	
	O estatuto de refugiado não é alterado pelo governo – os refugiados podem trabalhar com direito a benefícios e créditos fiscais

	Resultados: capacidades linguísticas melhoradas, formação vocacional, emprego 
	
	
	Os parceiros são capazes de promover actividades e produzir resultados 

	Actividades: cursos de língua, programas educativos, aconselhamento empresarial, incubadora de empresas dedicada à comunidade refugiada
	
	
	Os refugiados podem ser recrutados para cursos e programas


Questões centrais para descobrir os pressupostos 

Se a parceria for bem sucedida na promoção de todas as actividades, quais os pressupostos referentes a riscos externos que devem ser equacionados para produzir resultados?
Se a parceria for bem sucedida na produção de todos os resultados, quais os pressupostos referentes a riscos externos que devem ser equacionados para atingir o objectivo?
Gerir riscos

A identificação de pressupostos dos quais o plano depende é um exercício passivo. O próximo passo é o de identificar se alguns destes riscos são passíveis de ser geridos. Há três modos de lidar com o risco no contexto de gestão de riscos:

· Transferir os riscos – isto pode se conseguido sob a forma de seguros – deste modo, outra agência assume o risco (segurar festas contra a chuva é um modo comum de lidar com o mau tempo no Reino Unido)

· Tolerar os riscos – se for difícil fazer algo em relação ao risco, talvez seja preferível não agir – em particular se o custo da acção for desproporcionado

· Tratar os riscos – a intenção é normalmente a de conter o risco num nível aceitável. 

Etapa 8 Unificar e obter coerência através da aplicação de um enquadramento lógico

Objectivo: garantir que o plano de acção é coerente – i.e., que as acções conduzirão a resultados, que os resultados conduzirão aos objectivos e que os objectivos estão de acordo com o tema.

Técnicas: Esta etapa poderá ser conduzida como um exercício técnico ou um exercício participativo envolvendo os participantes.

A fase final é a de recolher todas as partes com as quais trabalhou nas etapas acima descritas e unificá-las numa matriz única, a que se chama Enquadramento lógico.  

A tabela abaixo demonstra um Enquadramento lógico ou quadro de registos adaptado para uso num plano de acção que contém uma série de actividades em vez de um projecto único. Os quadros de registos são úteis para o desenvolvimento de planos de acção coerentes com os seus objectivos. No entanto, a estratégia tradicional poderá parecer avassaladora para um grupo que não esteja treinado para a utilizar. 

Se seguiu todas as etapas acima descritas, pode agora combiná-las num quadro de registos único semelhante ao da Tabela 9.  

Tabela 9 Versão do Enquadramento lógico adaptada a PLAS e PRAS para a Inclusão

	Lógica interventiva 
	Indicadores
	Meios de verificação
	Pressupostos

	Tema geral: 

Tema estratégico superior para o plano de acção (baseado nos cinco temas)
	
	
	

	Objectivo do Plano de Acção: A mudança que o plano de acção tenta produzir 
	Como reconhecer que o plano de acção foi atingido
	Fontes de informação para demonstrar o progresso em direcção ao objectivo
	Condições externas ao plano de acção que tenham de se verificar para que o objectivo seja atingido

	Resultados: Produtos, serviços e outros resultados da parceria do plano de acção
	Principais características dos resultados
	Fontes de informação e métodos utilizados para demonstrar a produção de resultados
	Condições externas ao plano de acção que tenham de se verificar para que se produzam resultados


	Título de actividades necessárias para produzir resultados
	Principal parceiro
	Breve descrição da actividade
	Resultados desejados
	Início e fim no planeamento
	Recursos

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


Tabela de actividades

 

Etapa 9 Assinatura do acordo

Objectivo: assinalar ao mundo exterior que o plano de acção foi aceite a um alto nível, por forma a publicitá-lo 

Técnicas: Organizar uma recepção com a presença dos participantes de 360 graus que contribuíram para o plano

É importante que o plano completo seja assinado ao mais alto nível por todos os parceiros envolvidos. O evento deve ter grande visibilidade e incluir uma nota de imprensa, uma cerimónia apropriada e uma recepção.   

4 ESTRUTURAR O RELATÓRIO DO PLA/PRA PARA A INCLUSÃO

O trabalho que completou até atingir este patamar pode agora ser unificado num documento só.  

Sugerimos que o documento tenha três secções

1. Enquadramento ou Contexto: 

· A situação dos grupos-alvo e os problemas que enfrentam 

· As principais tendências e desafios

· Rastreio de políticas existentes

· O que resulta e o que não resulta

2. Procedimento: 

· De que modo foi conduzida a consulta 

· Análise de participantes

· De que modo os participantes verticais e horizontais na parceria serão organizados  

· De que modo o programa será monitorizado e avaliado

3. Propostas de acção:  

· O tema, objectivos, resultados e actividades que constituem o plano de acção, em conjunto com os indicadores e pressupostos. Esta informação poderá ser apresentada utilizando o enquadramento lógico acompanhado de uma narrativa que clarifique os detalhes. 

      4.   Anexos: dados adicionais, exemplos de boas-práticas noutros locais

Se o grupo tiver observado rigorosamente as 9 etapas, muito deste conteúdo já estará redigido e poderá ser compilado a partir de material existente.  

Anexo 1 Indicadores da UE referentes à Pobreza e Exclusão Social

Para fins do Plano Europeu de Acção contra a Exclusão Social, a Comité da Protecção Social adoptou um conjunto de 10 indicadores primários e 8 indicadores secundários no Relatório sobre indicadores no domínio da pobreza e da exclusão social (2001). 
Indicadores primários

1. Nível de baixos rendimentos após transferências, correspondendo o limiar inferior a 60% do rendimento mediano (com repartição por sexo, idade, situação na actividade principal, tipo de agregado familiar e regime de ocupação);

2. Distribuição do rendimento
 (rácio 20% rendimentos mais elevados e 20% rendimentos mais baixos)

3. Persistência de baixos rendimentos

4. Disparidades de baixos rendimentos medidos pela mediana

5. Coesão regional

6. Taxa de desemprego de longa duração

7. Pessoas que vivem em agregados familiares sem emprego

8. Abandono escolar precoce sem continuação de ensino ou formação 

9. Esperança de vida à nascença

10. Saúde declarada

Indicadores secundários

1. Dispersão em torno do limiar de baixos rendimentos, 60% do rendimento mediano

2. Taxa de baixos rendimentos num dado momento

3. Taxa de baixos rendimentos antes das transferências (fiscais e de segurança social)
4. Distribuição de rendimento
 
5. Persistência de baixos rendimentos (com base em 50% do rendimento mediano)

6. Proporção do desemprego de longa duração

7. Taxa de desemprego de muito longa duração 

8. Indivíduos com baixos níveis de instrução

 Tabela 10 Indicadores primários, secundários e terciários para medir a Inclusão em relação a cada um dos cinco temas

	Temas
	Indicadores primários (da lista)
	Indicadores secundários (da lista)
	Exemplos de indicadores terciários relevantes (indicadores desenvolvidos a nível local)

	Desemprego - medidas do mercado de trabalho activo para os indivíduos em maiores dificuldades 
	Taxa de desemprego de longa duração

Pessoas que vivem em agregados familiares sem emprego


	Proporção do desemprego de longa duração

Taxa de desemprego de muito longa duração
	Taxa de sucesso na obtenção de empregos seguros com salário mínimo ou superior por parte dos desempregados de longa duração

	Acesso aos serviços - aumentar o acesso dos indivíduos mais vulneráveis a habitação, cuidados de saúde e formação continuada
	Esperança de vida à nascença

Saúde declarada
	
	Proporção de população específica (ex. sem-abrigo) inscrita para cuidados primários de saúde em comparação com a média na comunidade em geral.

Proporção de fornecedores de cuidados de saúde que não discriminam contra comunidade específica (ex. sem-abrigo, refugiados)

Proporção dos sem-abrigo declarados que se fixaram em habitação permanente

Inscrição dos sem-abrigo em programas de literacia ou programas educativos de outra natureza

	Transição da educação para o trabalho - prevenir o abandono escolar precoce e promover uma transição suave da escola para o trabalho
	Abandono escolar precoce sem continuação de ensino ou formação
	Indivíduos com baixos níveis de instrução


	Número dos que abandonam o ensino aos 16 anos ou antes

Proporção inactiva dos que abadonaram o ensino

Proporção dos que abandonaram o ensino que iniciaram emprego a tempo inteiro

	Crianças - eliminar a exclusão social entre as crianças
	Persistência de baixos rendimentos
Pessoas que vivem em agregados familiares sem emprego 
	Distribuição de rendimento (coeficiente de Gini)

Taxa de baixos rendimentos num dado momento
	Crianças em agregados familiares sem emprego

Crianças em agregados familiares com rendimento inferior a 60% da mediana

Redução do número de crianças elegíveis para benefícios locais (ex. refeições escolares gratuitas no Reino Unido, agregados familiares contemplados por benefícios habitacionais)

	Imigrantes e minorias étnicas - redução da pobreza
	Disparidade na mediana dos baixos rendimentos (da comunidade imigrante em comparação com a nacional)
	Coeficiente de Gini para medir as disparidades com a comunidade anfitriã em termos de rendimentos
	Indicadores de prosperidade da comunidade (ex. posse de habitação própria, propriedade de negócios, posse de automóvel, etc.)


� O rácio dos quintis de rendimento define-se como o rácio do rendimento total auferido pelos 20% da população com rendimento mais alto (o quintil superior) e aquele auferido pelos 20% da população com o rendimento mais baixo (quintil inferior). 





� Este valor é calculado com recurso ao coeficiente de Gini, uma medida da desigualdade de uma distribuição, definida como o rácio da área entre a � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Curva_de_Lorenz" ��curva de Lorenz� e a curva de distribuição uniforme, na área inferior à distribuição uniforme. O coeficiente é um número entre 0 e 1, sendo que 0 corresponde à igualdade perfeita (ex. todos os indivíduos auferem o mesmo rendimento) e 1 corresponde à desigualdade perfeita (ex. um indivíduo aufere todo o rendimento, e os restantes têm um rendimento nulo). Foi desenvolvido pelo estatista Italiano Corrado Gini e publicado no seu artigo "Variabilità e mutabilità" de 1912.
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